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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CORREÇÃO. SÚMULA 284/STF. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DA LEI FEDERAL. SÚMULA 14/STJ. CABIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE ERRO NA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Não se pode conhecer do recurso especial quando sua argumentação não 
demonstra de que modo a violação à lei federal se materializou. Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

2. A interposição de recurso especial lastreado em enunciado de súmula não 
consiste nas hipóteses de cabimento balizadas pelos incisos do art. 105, III, da 
Constituição Federal.

3. A análise acerca de eventual equívoco do Tribunal de origem na fixação 
dos honorários sucumbenciais, nos termos propostos no recurso,  implica o reexame 
das peculiaridades do caso. Incidência da Súmula 7/STJ. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CORREÇÃO. SÚMULA 284/STF. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO DA LEI FEDERAL. SÚMULA 14/STJ. CABIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE ERRO NA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Não se pode conhecer do recurso especial quando sua argumentação não 
demonstra de que modo a violação à lei federal se materializou. Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

2. A interposição de recurso especial lastreado em enunciado de súmula não 
consiste nas hipóteses de cabimento balizadas pelos incisos do art. 105, III, da 
Constituição Federal.

3. A análise acerca de eventual equívoco do Tribunal de origem na fixação 
dos honorários sucumbenciais, nos termos propostos no recurso,  implica o reexame 
das peculiaridades do caso. Incidência da Súmula 7/STJ. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE NATAL contra a 
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de fls. 285/289.

A parte agravante alega, em síntese, que os óbices apontados pela decisão 
agravada não são aplicáveis à presente controvérsia.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

Impugnação apresentada às fls. 305/310.

É o relatório.

VOTO

A irresignação do agravante não merece prosperar. 

No que concerne à violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC), ainda que não se exija a expressa menção ao inciso que se refere ao vício 
praticado pelo acórdão recorrido, é preciso que, ao menos, seja possível vislumbrar 
sobre qual deles a parte esteja se referindo.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE. ART. 1.022 DO CPC/2015 ARGUIÇÃO 
DESACOMPANHADA DA INDICAÇÃO DO(S) INCISO(S). SÚMULA N. 
284/STF. SUPERAÇÃO. VÍCIO INTEGRATIVO. EXPOSIÇÃO DE FORMA 
CLARA E FUNDAMENTADA. DEMONSTRAÇÃO DA IMPORTÂNCIA PARA 
O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. NOVA ORIENTAÇÃO. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o CPC/2015.

II - Decisão agravada que adota, entre outros fundamentos, a 
orientação de ambas as Turmas da 1ª Seção deste Tribunal Superior, 
consubstanciada na impossibilidade do conhecimento do Recurso Especial 
em relação à alegação de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando não 
especificado o inciso correspondente ao vício integrativo.

III - Reavaliação, conforme o art. 927, V, do estatuto processual civil e 
em prestígio ao princípio da instrumentalidade das formas e à ratio decidendi 
adotada pela Corte Especial no julgamento do EAREsp n. 1.672.966/MG, 
segundo a qual a inobservância à regra processual que pode gerar o não 
conhecimento é aquela passível de comprometer a compreensão da tese 
jurídica desenvolvida.

IV - Superação do óbice contido na Súmula n. 284/STF, mitigado o 
rigor processual e assentada a cognoscibilidade do Recurso Especial 
quando a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 vier 
desacompanhada da indicação do(s) inciso(s) correspondente(s), desde que, 
inequivocamente demonstrado, nas razões recursais, de qual(ais) vício(s) 
integrativo(s) padeceria o provimento jurisdicional recorrido e sua 
importância para a solução da controvérsia.
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V - In casu, não obstante a ausência de indicação dos incisos I e II do 
art. 1.022 do CPC/2015 das razões do Recurso Especial extrai-se, de forma 
inequívoca, tais requisitos.

VI - Agravo Interno parcialmente provido. (AgInt no AREsp n. 
1.935.622/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, relatora para acórdão Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 
21/9/2023.)

Na hipótese, da leitura do recurso especial não se pode constatar qual vício 
seria objeto da tese recursal, razão pela qual deve incidir o óbice da Súmula 284/STF 
ao conhecimento do recurso.

Relativamente ao art. 1º- F da Lei 9.494/1997, da argumentação do recurso 
especial não se pode depreender de que forma ocorreu a sua violação, haja vista que 
o agravante apenas suscita sua ofensa, sem proceder a uma exposição acerca da 
maneira que ela teria se materializado. 

Tal circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, 
motivo pelo qual não é possível conhecer do recurso especial. Incide no presente caso, 
por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF): "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia." A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
MORTE DENTRO DA PRISÃO. CARÊNCIA DE PROVA DOS 
RENDIMENTOS DO FALECIDO OU DE SEUS GASTOS PARA COM OS 
FILHOS. MONTANTE DOS ALIMENTOS REDUZIDO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. REDUÇÃO DO VALOR DA PENSÃO ALIMENTÍCIA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo de lei federal que o Tribunal de origem teria violado, 
incidindo a Súmula 284 do STF.

[...]

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.803.437/MS, relator Ministro Manoel Erhardt – 
Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em 
27/9/2021, DJe de 29/9/2021 – sem destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ILEGITIMIDADE 
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PASSIVA DA RECORRENTE E ATIVA DO AUTOR. SUPOSTA VIOLAÇÃO 
ÀS LEIS Nº 7.347/85, 8.078/90 E 11.445/2007. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. DANOS MORAIS. LAUDO PERICIAL. ACÓRDÃO BASEADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não havendo a indicação precisa e específica dos dispositivos 
legais supostamente violados, é inadmissível o inconformismo por 
deficiência na sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.

[...]

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.859.333/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 16/9/2021 – sem 
destaques no original.)

Quanto à alegada violação à Súmula 14/STJ, registro que, consoante 
pacífica jurisprudência desta Corte Superior, o conceito de tratado ou lei federal, inserto 
no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, deve ser considerado em seu 
sentido estrito, sendo inadmissível o recurso especial que aponte como violada aquela 
súmula. 

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. FILHA DE MILITAR. REINCLUSÃO EM FUNDO DE SAÚDE 
DA AERONÁUTICA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL A QUO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

[...]

III - Conforme entende a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso 
III, a, da Constituição da República, deve ser considerado em seu 
sentido estrito, não compreendendo súmulas, atos administrativos 
normativos e instruções normativas.

[...]

V - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.865.474/CE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 12/2/2021 – sem destaques 
no original.)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INSTRUÇÃO NORMATIVA. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 
(IRRF). NEGOCIAÇÃO DE ORTN'S ANTES DO VENCIMENTO. 
DISCIPLINA DE INCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

[...]

3. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a 
resolução, portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos 
administrativos que não se enquadram no conceito de lei federal.

[...]

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido, a 
fim de restabelecer os efeitos da sentença.

(REsp n. 1.404.038/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 29/6/2020 – sem destaques no original.)

Ainda, cumpre assinalar que incide ao caso o enunciado da Súmula 7/STJ, 
pois, para que se examine eventual equívoco do Tribunal de origem na fixação dos 
honorários sucumbenciais, seria necessário o reexame das circunstâncias fáticas dos 
autos, conduta vedada a esta Corte.

Nesse sentido, cito o seguinte julgado deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE UMA DAS CDAS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA REPETITIVO 143 DO STJ. ÔNUS 
DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O REsp 1.111.002/SP - Tema 143 do STJ - traz a tese de que, em 
casos de extinção de execução fiscal em virtude de cancelamento de débito 
pela exequente, é necessário perquirir quem deu causa à demanda a fim de 
imputar-lhe o ônus pelo pagamento da verba honorária.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu que a Fazenda 
Nacional não deu causa à extinção da execução fiscal pelo cancelamento da 
CDA, pois este decorreu da inconsistência entre os valores declarados pelas 
pessoas envolvidas, tema debatido na instância administrativa e solucionado 
após o ajuizamento do feito executivo, e, para se chegar a conclusão diversa 
quanto ao princípio da causalidade, mostra-se essencial o revolvimento 
fático-probatório, medida inviável na instância especial à luz da Súmula 7 do 
STJ.

3. Agravo interno desprovido. 

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.309.121/PR, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 12/3/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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